
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.088.856 - SC (2008/0199026-2)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : FABIANO HASELOF VALCANOVER E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA ELISA ALPINHAKI 
ADVOGADO : EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS BOSCARDIN E 

OUTRO(S)
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. 
MATÉRIA AFETA COMO REPRESENTATIVA DE CONTROVÉRSIA. 
SOBRESTAMENTO DOS FEITOS QUE TRATAM DA MESMA 
QUESTÃO JURÍDICA NESTA CORTE. NÃO OBRIGATORIEDADE.  
RFFSA. EX-FERROVIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. 
COMPLEMENTAÇÃO. CABIMENTO. ART. 5º C/C ART. 2º, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI 8.186/91. PRECEDENTES DE TURMAS 
INTEGRANTES DA PRIMEIRA E TERCEIRA SEÇÃO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. FAZENDA VENCIDA. ART. 20, § 4º, DO CPC. 
APRECIAÇÃO EQÜITATIVA DO JUIZ.  
1. Nos termos do artigo 543-C do Código de Processo Civil, não há previsão 
expressa de  sobrestamento nesta Corte do julgamento de recursos que tratem 
de matéria afeta como representativa de controvérsia, mas somente da 
suspensão dos recursos nos quais a controvérsia esteja estabelecida nos 
tribunais de segunda instância.
2. O artigo 5º da Lei n.º 8.186/91 estende aos pensionistas do "ferroviário 
abrangido por esta lei" – ou seja, dos ex-ferroviários admitidos na Rede 
Ferroviária Federal S/A até 31/10/1969 –, o direito à complementação de 
pensão, de acordo com as disposições do parágrafo único do artigo 2º, que, por 
sua vez, expressamente assegura a permanente igualdade de valores entre 
ativos e inativos. 
3. Nas causas em que for vencida a Fazenda Pública, a verba advocatícia 
deve ser estabelecida de acordo com a apreciação eqüitativa do juiz, razão 
pela qual pode ser fixada de acordo com os percentuais previstos no § 3º do 
artigo 20 do CPC, bem como ser estipulada em valor certo, aquém ou além 
daqueles limites, de acordo com o valor da causa ou da condenação. Aplicação 
do disposto no § 4º do mencionado artigo. 
4. Agravo regimental improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Alderita Ramos de 
Oliveira (Desembargadora convocada do TJ/PE) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes. 

Brasília, 07 de agosto de 2012(Data do Julgamento)
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Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.088.856 - SC (2008/0199026-2)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : FABIANO HASELOF VALCANOVER E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA ELISA ALPINHAKI 
ADVOGADO : EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS BOSCARDIN E 

OUTRO(S)

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA(Relatora): 

Cuida-se de agravo regimental, interposto pelo INSS, contra decisão 

monocrática de minha lavra, que deu provimento ao recurso especial, para restabelecer a 

sentença de primeiro grau, exceto no que tange aos juros de mora, que fixo em 6% ao ano a 

partir da citação, nos termos do artigo 1º-F da Lei nº 9.494/97, e à correção monetária de 

acordo com a Lei nº 11.960/2009 a partir da sua vigência. A ementa do julgado foi redigida 

nos seguintes termos:

RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO.  
RFFSA. EX-FERROVIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. 
COMPLEMENTAÇÃO. CABIMENTO. ART. 5º C/C ART. 2º, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI 8.186/91. PRECEDENTES DE TURMAS 
INTEGRANTES DA PRIMEIRA E TERCEIRA SEÇÃO. RECURSO 
PROVIDO.

Alega o INSS, em síntese, que "a pretensão autoral, que empresta eficácia 

retroativa à lei nova para alcançar situação jurídica (pensão previdenciária) definitivamente 

constituída, afronta, de forma direta, as garantias do ato jurídico perfeito e da fonte de custeio 

total, inscritos na CF/88, artigos 5 °, XXXVI, e 195, § 5º, pela que deve ser rechaçada."

Assevera, ainda, que o recurso deveria ter sido sobrestado, pois a matéria foi 

afetada na Primeira Seção, nos termos do artigo 543-C do CPC. 

Por fim, pleiteia a redução dos honorários advocatícios, que teriam sido fixados 

em valor exorbitante, em afronta ao artigo 20, § 3º, do CPC.

É o relatório.

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.088.856 - SC (2008/0199026-2)
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. 
MATÉRIA AFETA COMO REPRESENTATIVA DE CONTROVÉRSIA. 
SOBRESTAMENTO DOS FEITOS QUE TRATAM DA MESMA 
QUESTÃO JURÍDICA NESTA CORTE. NÃO OBRIGATORIEDADE.  
RFFSA. EX-FERROVIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. 
COMPLEMENTAÇÃO. CABIMENTO. ART. 5º C/C ART. 2º, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI 8.186/91. PRECEDENTES DE TURMAS 
INTEGRANTES DA PRIMEIRA E TERCEIRA SEÇÃO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. FAZENDA VENCIDA. ART. 20, § 4º, DO CPC. 
APRECIAÇÃO EQÜITATIVA DO JUIZ.  
1. Nos termos do artigo 543-C do Código de Processo Civil, não há previsão 
expressa de  sobrestamento nesta Corte do julgamento de recursos que tratem 
de matéria afeta como representativa de controvérsia, mas somente da 
suspensão dos recursos nos quais a controvérsia esteja estabelecida nos 
tribunais de segunda instância.
2. O artigo 5º da Lei n.º 8.186/91 estende aos pensionistas do "ferroviário 
abrangido por esta lei" – ou seja, dos ex-ferroviários admitidos na Rede 
Ferroviária Federal S/A até 31/10/1969 –, o direito à complementação de 
pensão, de acordo com as disposições do parágrafo único do artigo 2º, que, por 
sua vez, expressamente assegura a permanente igualdade de valores entre 
ativos e inativos. 
3. Nas causas em que for vencida a Fazenda Pública, a verba advocatícia 
deve ser estabelecida de acordo com a apreciação eqüitativa do juiz, razão 
pela qual pode ser fixada de acordo com os percentuais previstos no § 3º do 
artigo 20 do CPC, bem como ser estipulada em valor certo, aquém ou além 
daqueles limites, de acordo com o valor da causa ou da condenação. Aplicação 
do disposto no § 4º do mencionado artigo. 
4. Agravo regimental improvido. 

  
  
  
    
 

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA(Relatora): 

Estabelece o artigo 543-C, §§ 1º e 2º, do Código de Processo Civil que:

Art. 543-C. Quando houver multiplicidade de recursos com 
fundamento em idêntica questão de direito, o recurso especial será 
processado nos termos deste artigo. 

§ 1º Caberá ao presidente do tribunal de origem admitir um ou mais 
recursos representativos da controvérsia, os quais serão encaminhados ao 
Superior Tribunal de Justiça, ficando suspensos os demais recursos 
especiais até o pronunciamento definitivo do Superior Tribunal de Justiça. 

§ 2º Não adotada a providência descrita no § 1º deste artigo, o relator 
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no Superior Tribunal de Justiça, ao identificar que sobre a controvérsia já 
existe jurisprudência dominante ou que a matéria já está afeta ao colegiado, 

poderá determinar a suspensão, nos tribunais de segunda instância, 
dos recursos nos quais a controvérsia esteja estabelecida.  (grifo não 
original)

Verifica-se, assim, que há previsão no Estatuto Processual Civil de suspensão 

dos recursos nos quais a controvérsia esteja estabelecida somente nos Tribunais de segunda 

instância, não tendo o legislador determinado o sobrestamento nesta Corte do julgamento de 

recursos que tratem de matéria afeta com base no artigo 543-C.

No mérito, de acordo com recentes e reiterados precedentes deste Tribunal o 

artigo 5º da Lei n.º 8.186/91 estende aos pensionistas do "ferroviário abrangido por esta lei" – 

ou seja, dos ex-ferroviários admitidos na Rede Ferroviária Federal S/A até 31/10/1969 –, o 

direito à complementação de pensão, de acordo com as disposições do parágrafo único do 

artigo 2º, que, por sua vez, expressamente assegura a permanente igualdade de valores entre 

ativos e inativos. 

Desse modo, o valor devido pelo INSS deve ser aquele previsto na lei 

previdenciária vigente ao tempo da concessão do benefício, ou seja, na data da inativação, 

para as aposentadorias, e na data do óbito do ferroviário, para as pensões.

Por sua vez, a União deverá complementar os valores pagos pela referida 

autarquia previdenciária, de acordo com a legislação previdenciária vigente à época da 

instituição do benefício, assegurando a percepção pelos pensionistas dos valores equivalentes 

ao percebido pelos ferroviários na ativa.

Há de se ressaltar que não se trata de retroação de lei mais benéfica, mas tão 

somente na sua aplicação imediata, em respeito à manutenção da isonomia entre os 

benefícios.

A respeito, confiram-se precedentes recentes de Turmas integrantes da 

Primeira e da Terceira Seção:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO 
DO ART. 535 DO CPC. FINALIDADE DE PREQUESTIONAMENTO. 
AUSÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. NÃO 
CABIMENTO. EX-FERROVIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. 
COMPLEMENTAÇÃO. PROCEDÊNCIA. ART. 5º, C/C O ART. 2º, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI 8.186/91. DIREITO PLEITEADO 
RECONHECIDO POR LEI POSTERIOR. LEI Nº 9.032/95. FALTA DE 
INTERESSE RECURSAL. VIOLAÇÃO A PRECEITOS 
CONSTITUCIONAIS. EXAME EM RECURSO ESPECIAL. 
IMPOSSIBILIDADE.

(...)
2. O art. 5º da Lei n.º 8.186/91 estende aos pensionistas do "ferroviário 

abrangido por esta lei" - ou seja, dos ex-ferroviários admitidos na Rede 
Ferroviária Federal S/A até 31/10/1969 -, o direito à complementação de 
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pensão, de acordo com as disposições do parágrafo único do art. 2º, que, 
por sua vez, assegura, expressamente, a permanente igualdade de valores 
entre ativos, inativos e pensionistas. Precedentes.

3. O Tribunal de origem afastou a incidência da Lei n.º 9.032/95 ao 
caso, não havendo, pois, interesse recursal da agravante.

4. "É inviável a apreciação de ofensa a dispositivos constitucionais, 
pois não cabe a esta Corte, em sede de recurso especial, o exame de 
matéria constitucional, cuja competência é reservada ao Supremo Tribunal 
Federal, nos termos do artigo 102, inciso III, da Carta Magna." (EDcl na 
AR 4.204/SP, Rel. Min. GILSON DIPP, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 
17/8/2011).

5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1103124/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA 

TURMA, julgado em 07/02/2012, DJe 29/02/2012)

AGRAVO REGIMENTAL NO  RECURSO ESPECIAL. PROCESSO 
CIVIL. MATÉRIA AFETA COMO REPRESENTATIVA DE 
CONTROVÉRSIA. SOBRESTAMENTO DOS FEITOS QUE TRATAM 
DA MESMA QUESTÃO JURÍDICA NESTA CORTE. NÃO 
OBRIGATORIEDADE. RFFSA. PENSÃO POR MORTE. 
COMPLEMENTAÇÃO. ART. 5º C/C ART. 2º, PARÁGRAFO ÚNICO, DA 
LEI 8.186/91. POSSIBILIDADE.

1. O artigo 543-C do Código de Processo Civil não previu a 
necessidade de sobrestamento nesta Corte do julgamento de recursos que 
tratem de matéria afeta como representativa de controvérsia, mas somente 
da suspensão dos recursos nos quais a controvérsia esteja estabelecida nos 
Tribunais de segunda instância. Precedentes. (AgRg no REsp 1026407/CE, 
Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, 
julgado em 05/04/2011, DJe 19/04/2011).

2. Nos termos do art. 5º da Lei 8.186/91, é garantida aos pensionistas a 
paridade devida às aposentadorias dos ex-ferroviários da RFFSA. 
Precedentes.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1028001/PR, Rel. Ministro VASCO DELLA 

GIUSTINA (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS), SEXTA 
TURMA, julgado em 18/10/2011, DJe 03/11/2011)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. VIÚVA DE 
FERROVIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. MAJORAÇÃO. 
POSSIBILIDADE. INOVAÇÃO EM SEDE AGRAVO REGIMENTAL. 
IMPOSSIBILIDADE.

1. É pacífico o entendimento de que a Lei n. 8.186/91 assegura a 
pensionistas de ex-ferroviários o direito à complementação do respectivo 
benefício, de modo a preservar a equiparação com os ferroviários da ativa.

2. Precedentes: AgRg no REsp 1.074.595/SC, Rel. Min. Og. 
Fernandes, Sexta Turma, julgado em 20.8.2009, DJe 21.9.2009; AgRg no 
REsp 1.096.779/RS, Rel. Min. Laurita Vaz, Quinta Turma, julgado em 
16.4.2009, DJe 11.5.2009; AgRg no REsp 1.108.665/SC, Rel. Min. Paulo 
Gallotti, Sexta Turma, julgado em 23.6.2009, DJe 10.8.2009.

3. É vedado à parte inovar nas razões do agravo regimental, porquanto 
a questão não foi oportunamente tratada em sede de recurso especial, 
ocorrendo, portanto, a preclusão.
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Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1200422/MG, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 22/02/2011, DJe 04/03/2011)

Cumpre esclarecer, ainda, que o fato de o Supremo Tribunal Federal adotar, 

em sede de controle de constitucionalidade difuso, posicionamento divergente ao desta Corte 

Superior não impede que este Tribunal continue a emitir pronunciamento seguindo orientação 

a qual entende ser a mais correta à interpretação da norma infraconstitucional. 

Por fim, não prospera a alegação de que os honorários advocatícios, fixados  

no total de 10% do valor da condenação até a prolatação da sentença, excluídas as parcelas 

vincendas, seriam exorbitantes.

O artigo 20, § § 3º e 4º, do Código de Processo Civil, dispõe que:

"Art. 20. A sentença condenará o vencido a pagar ao vencedor as 
despesas que antecipou e os honorários advocatícios. Esta verba honorária 
será devida, também, nos casos em que o advogado funcionar em causa 
própria.

(...)
§ 3º Os honorários serão fixados entre o mínimo de dez por cento 

(10%) e o máximo de vinte por cento (20%) sobre o valor da condenação, 
atendidos: 

a) o grau de zelo do profissional;
b) o lugar de prestação do serviço;
c) a natureza e importância da causa, o trabalho realizado pelo 

advogado e o tempo exigido para o seu serviço. 
§ 4º Nas causas de pequeno valor, nas de valor inestimável, naquelas 

em que não houver condenação ou for vencida a Fazenda Pública, e nas 
execuções, embargadas ou não, os honorários serão fixados consoante 
apreciação eqüitativa do juiz, atendidas as normas das alíneas a, b e c do 
parágrafo anterior.

Da leitura do dispositivo legal acima transcrito, verifica-se que, nas causas 

mencionadas no § 4º do artigo 20 do Estatuto Processual Civil, os honorários advocatícios 

devem ser estabelecidos de acordo com a apreciação eqüitativa do juiz, observados o grau de 

zelo do profissional, o lugar de prestação do serviço, a natureza e importância da causa, o 

trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço.  

Destarte, nas causas em que vencida a Fazenda Pública, a verba advocatícia 

pode ser fixada de acordo com os percentuais previstos no § 3º daquele artigo, bem como ser 

determinada em valor certo, aquém ou além daqueles limites, de acordo com o valor da causa 

ou da condenação.

Estabelecida a verba honorária com base na eqüidade, com base no disposto 

nas alíneas "a", "b" e "c" do § 3º daquele artigo, não há falar em violação do referido 

dispositivo processual.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2008/0199026-2 REsp 1.088.856 / SC

Número Origem: 200672140014053

EM MESA JULGADO: 07/08/2012

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARIA ELISA ALPINHAKI
ADVOGADO : EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS BOSCARDIN E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : FABIANO HASELOF VALCANOVER E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : FABIANO HASELOF VALCANOVER E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA ELISA ALPINHAKI
ADVOGADO : EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS BOSCARDIN E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Alderita Ramos de Oliveira 
(Desembargadora convocada do TJ/PE) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
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